
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2518981 - RJ (2023/0435477-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS DA CUNHA SILVA
AGRAVANTE : LEONARDO GOMES RIZO CAMPOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : FABRICIO DA SILVA ROSA MEDINA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA 
PENA. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL PELA INCIDÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
ATENUANTES. PRECEDENTES. SÚMULA N. 231/STJ. 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONTIDOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se alegava violação ao art. 
65, incisos I e III, "d", do Código Penal e ao art. 5º, incisos LIV, 
XXXIX e XLVI, da Constituição Federal, sustentando, em 
síntese, que as penas deveriam ser reduzidas em razão da 
menoridade e da confissão espontânea dos recorrentes, ainda 
que aquém do mínimo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo em 
recurso especial preenche os requisitos de admissibilidade; e (ii) 
estabelecer se é possível a redução da pena aquém do mínimo 
legal em razão da aplicação de circunstâncias atenuantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e preenche os requisitos formais, tendo 
sido infirmados os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial.
4. O recurso especial possui representação processual regular e 
indica os permissivos constitucionais e os dispositivos legais 
federais supostamente violados, não incidindo, portanto, os 
óbices das Súmulas 284, 282 e 283 do STF.
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5. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) apreciar 
questões de natureza constitucional em sede de recurso 
especial, conforme o precedente: AgRg no REsp 1.976.934/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
8/8/2023.
6. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada pelo 
Tribunal de origem, com aumento da pena-base justificado por 
circunstâncias específicas, como o horário e o local do delito, 
que ampliaram a vulnerabilidade da vítima.
7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a aplicação 
de circunstâncias atenuantes não pode reduzir a pena aquém do 
mínimo legal, conforme enunciado da Súmula 231/STJ e 
precedentes reiterados, incluindo: AgRg nos EDcl no REsp 
2.108.106/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 12/8/2024.
8. A revisão da dosimetria pelo STJ é restrita às hipóteses de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2518981 - RJ (2023/0435477-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS DA CUNHA SILVA
AGRAVANTE : LEONARDO GOMES RIZO CAMPOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : FABRICIO DA SILVA ROSA MEDINA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA 
PENA. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL PELA INCIDÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
ATENUANTES. PRECEDENTES. SÚMULA N. 231/STJ. 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONTIDOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se alegava violação ao art. 
65, incisos I e III, "d", do Código Penal e ao art. 5º, incisos LIV, 
XXXIX e XLVI, da Constituição Federal, sustentando, em 
síntese, que as penas deveriam ser reduzidas em razão da 
menoridade e da confissão espontânea dos recorrentes, ainda 
que aquém do mínimo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo em 
recurso especial preenche os requisitos de admissibilidade; e (ii) 
estabelecer se é possível a redução da pena aquém do mínimo 
legal em razão da aplicação de circunstâncias atenuantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e preenche os requisitos formais, tendo 
sido infirmados os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial.
4. O recurso especial possui representação processual regular e 
indica os permissivos constitucionais e os dispositivos legais 
federais supostamente violados, não incidindo, portanto, os 
óbices das Súmulas 284, 282 e 283 do STF.

Documento eletrônico VDA45747977 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:47:09
Código de Controle do Documento: 7400f9d7-e04c-4eac-89de-c8c41319d18a



5. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) apreciar 
questões de natureza constitucional em sede de recurso 
especial, conforme o precedente: AgRg no REsp 1.976.934/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
8/8/2023.
6. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada pelo 
Tribunal de origem, com aumento da pena-base justificado por 
circunstâncias específicas, como o horário e o local do delito, 
que ampliaram a vulnerabilidade da vítima.
7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a aplicação 
de circunstâncias atenuantes não pode reduzir a pena aquém do 
mínimo legal, conforme enunciado da Súmula 231/STJ e 
precedentes reiterados, incluindo: AgRg nos EDcl no REsp 
2.108.106/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 12/8/2024.
8. A revisão da dosimetria pelo STJ é restrita às hipóteses de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial está com a representação processual correta. O 
recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso e o 
dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).
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Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violado o artigo 65, incisos I e III, d, do Código Penal, e ao art. 5º, incisos LIV, XXXIX 
e XLVI, da Constituição Federal, sob o argumento de que "merece ser reformado o 
acórdão proferido, no que tange à redução da pena em razão da menoridade dos 
Recorrentes, bem como de suas confissões espontâneas, ainda que aquém do 
mínimo legal" (e-STJ, fl. 854).

Inicialmente, no que diz respeito à alegação no sentido de que houve 
violação ao art. 5º, incisos LIV, XXXIX e XLVI, da Constituição Federal, constato que 
o recurso não merece acolhimento.

Como cediço, "Não compete a este eg. Superior Tribunal se 
manifestar sobre violação a princípios ou a dispositivos de extração 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação 

da competência do Pretório STF. (Precedente)" (AgRg no REsp n. 1.976.934/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 
16/8/2023, grifos acrescidos).

No mesmo sentido:

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL ? CP. 
VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL 
INADEQUADO. VIOLAÇÃO AO ART. 11 DA LEI N. 13.431/17. 
REGRAMENTO DESTINADO PARA DEPOIMENTO ESPECIAL. 
REALIZAÇÃO DE ESCUTA ESPECIALIZADA. FALTA DE 
INTIMAÇÃO. INTIMAÇÃO NÃO ESSENCIAL PARA O ATO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. VIOLAÇÃO AO ART. 261 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ? CPP. DEFICIÊNCIA DO 
DEFENSOR DATIVO NÃO CONSTATADA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 616 DO CPP. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. O recurso especial é incabível para apreciação de 
violação de dispositivos e princípios constitucionais, sob 
pena de usurpação da competência do STF. 
2. O procedimento realizado na fase investigativa se enquadrou 
como escuta especializada (art. 7º da Lei n. 13.431/17), 
inexistindo violação ao regramento do depoimento especial (art. 
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8º, 11 e 12 da Lei n. 13.431/17) por falta de intimação da defesa, 
elemento que não era essencial do ato praticado. Ainda, ausente 
prejuízo, ante a disponibilidade na fase judicial tanto do 
psicólogo quanto da vítima para questionamentos defensivos. 
3. Constatado pelo Tribunal de origem a oportuna atuação 
defensiva, apesar da discordância da atuação pelos atuais 
defensores, não há que se falar em deficiência apta a configurar 
nulidade do feito por prejuízo. 
4. Para a tese de violação ao art. 616 do CPP, o recurso especial 
não merece conhecimento, porquanto os fundamentos da peça 
recursal não trazem referência ao contido no acórdão recorrido, 
atraindo o óbice da Súmula n. 284 do STF. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.520.007/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.) (grifos acrescidos).
 

 

No mais, sem razão o recorrente.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ao julgar o recurso 
de apelação criminal ali interposto pela Defesa, assim se manifestou quanto à eleição 

do regime inicial de cumprimento da pena (e-STJ, fl. 751/792, grifos acrescidos): 

 

No que tange à dosimetria penal, incabível o acolhimento dos pleitos 
defensivos.

Isto porque, verifica-se que o aumento da pena-base do crime de 
roubo, realizado em relação aos 03 réus, encontra-se plenamente 
justificado em razão de ter ocorrido no período noturno, mais 
especificamente, durante a madrugada de uma região central do 
município de Belford Roxo, a qual encontrava-se, naturalmente, 
esvaziada naquele momento, o que aumenta, em muito, a 
vulnerabilidade da vítima, tanto que a mesma declarou expressamente 
que deixou de ir à delegacia de polícia, para registrar o roubo sofrido, 
em razão do perigo decorrente do local e do horário.

(...)

Em seguida, não obstante o Magistrado sentenciante tenha, 
acertadamente, reconhecido a presença de circunstâncias 
atenuantes genéricas, tal não possui o condão de acomodar as 
penas-bases abaixo dos pisos mínimos cominados em lei, por 
força do enunciado nº 231 da súmula de jurisprudência do S.T.J. 
(“A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal”).

À propósito, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião 
do julgamento do RE 597.270- QO-RG/RS, cuja notícia de 
julgamento veio no informativo 540, reconheceu a repercussão 
geral do tema ora abordado, tendo reafirmado a jurisprudência 
daquela Corte, no sentido da impossibilidade de atenuação da 
pena abaixo do patamar mínimo previsto em lei quando presentes 
apenas circunstâncias atenuantes genéricas e inexistentes 
causas especiais de diminuição de pena. Confira-se:
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(...)
 
 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, no sentido de que "A incidência do verbete n. 

231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe 

argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento 

acerca do tema (overruling)" (AgRg no HC n. 877.588/PE, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024).

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma:
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. ATENUANTE DO ART. 65, III, "D", E 
66, DO CÓDIGO PENAL. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 231/STJ. ABRANDAMENTO DO REGIME 
CARCERÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 08 
ANOS DE RECLUSÃO. MODO FECHADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. De acordo com o entendimento pacificado neste Superior 
Tribunal, "quando a confissão for utilizada para a formação do 
convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista 
no art. 65, III, d, do Código Penal" (Súmula n. 545), o que não 
ocorreu. No caso, o acusado não confessou nem mesmo 
parcialmente a prática do delito, uma vez que admitiu, tão 
somente, ter tido relações sexuais consentidas com a vítima, 
quando ela já contava com 14 anos de idade, conduta essa que 
não caracteriza a prática de crime. 
2. Ainda que assim não fosse, "é consolidado o 
entendimento nesta Corte de que circunstâncias atenuantes 
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não podem ensejar a redução da pena aquém do mínimo 
legal, encontrando-se tal posição firmada no enunciado da 
Súmula 231/STJ" (AgRg no REsp 1.886.476/MS, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 
8/2/2021). 
3. Quanto ao pedido de reconhecimento da atenuante genérica 
do art. 66 do Código Penal, melhor sorte não assiste ao 
recorrente, na medida em que a primariedade, o trabalho e a 
residência fixa não se encaixam na qualificação de atenuante 
inominada prevista no art. 66 do CP. Assim, ausente previsão 
legal nesse sentido, impossível o reconhecimento do pretendido 
benefício. 
4. Mantida a pena definitiva em patamar superior a 08 anos de 
reclusão, o regime inicial fechado deve ser mantido, nos termos 
da alínea "a" do § 2º do artigo 33 do Código Penal. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.108.106/RS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 
15/8/2024.) (grifos acrescidos).
 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DOS ARTS. 171, § 3º E 297, § 3º, III, DO CÓDIGO 
PENAL. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
CONFISSÃO. REDUÇÃO AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A instância de origem afastou a aplicação do instituto da 
consunção, dado o não esgotamento da potencialidade lesiva da 
falsificação de documento público quando da prática do 
estelionato, demonstrando sua autonomia, o que impede a 
absorção de um delito pelo outro. 
2. Para rever as conclusões alcançadas pela Corte regional, 
soberana no exame do acervo fático-probatório dos autos, seria 
imprescindível a reanálise dos elementos de prova produzidos, 
procedimento que não se coaduna com a via do recurso 
especial. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ. 
3. Nos termos da Súmu la 231 do STJ, a incidência de 
circunstância atenuante não pode implicar a redução da 
pena abaixo do mínimo legal. 
4. Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de 
revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, 
remetendo, assim, os autos dos Recursos Especiais n.s 
2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, 
até o momento, não houve determinação de sobrestamento dos 
feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, como 
permitido no § 1º do art. 125 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. 
5. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp n. 2.122.715/RS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 
3/7/2024.) (grifos acrescidos).
 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0435477-8 AREsp 2.518.981 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016923120208190001  16923120208190001  202324701575

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS DA CUNHA SILVA 
AGRAVANTE : LEONARDO GOMES RIZO CAMPOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : FABRICIO DA SILVA ROSA MEDINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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